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QUINTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0060959-15.2012.8.19.0000
AGRAVANTE: WELTER SIMOES CRUZ 
AGRAVADO1: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ANA CAPRI

AGRAVADO2: ESPÓLIO DE SERAFINA PEREIRA AMORIM

RELATORA: DES.ª CLAUDIA TELLES

Apelação cível. Ação de cobrança de cotas condominiais ora em fase de execução. Obrigação propter rem. Demanda proposta em face do promitente cessionário. Legitimidade passiva. Precedentes desta Corte e do C. STJ. Arrematação. Aquisição do direito e ação ao imóvel.  Inexistência de impedimento para transferência da plena propriedade em razão da arrematação. Princípios da celeridade e da economia processual. Direito aquisitivo originário. O imóvel arrematado deve ser passado ao arrematante livre de qualquer ônus que incida sobre o imóvel. Decisão reformada. Recurso a que se dá provimento. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo de instrumento nº 0060959-15.2012.8.19.0000, em que é agravante Welter Simoes Cruz e agravados Condomínio do Edifício Ana Capri e Espólio de Serafina Pereira Amorim.
Acordam os Desembargadores que compõem a Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, em dar  provimento ao recurso.

CLAUDIA TELLES

DESEMBARGADORA DESIGNADA

RELATÓRIO
 Trata-se de agravo de instrumento interposto por Welter Simões Cruz em face da decisão proferida pelo Juízo da 35ª Vara Cível desta Comarca que, nos autos de ação de cobrança, indeferiu o pedido formulado pelo ora agravante de expedição de nova carta de arrematação com expressa determinação para transferência da propriedade plena do imóvel arrematado, consoante termos ora transcritos: 

“1. Fls. 550-556 – Nada a prover, já que o edital de fls. 397-398 constou “direito e ação” sobre imóvel. Após o registro do título junto ao RGI, o arrematante poderá, por via própria, requerer o que entender de direito.” 

Afirma o agravante que arrematou o imóvel situado na Rua Dois de Dezembro, 22, apt.º 704, Glória, Rio de Janeiro/RJ, tendo sido expedida a competente carta de arrematação, que foi levada a registro perante o 9º Ofício de Registro de Imóveis. 

Registra que, não obstante o imóvel tenha sido avaliado pelo valor de sua propriedade plena, o título expedido pelo julgador de primeira instância contemplou apenas o “direito e ação” ao dito bem. 

Pugna, por fim, pela reforma da decisão recorrida, determinando a expedição de nova carta de arrematação com expressa determinação para transferência da propriedade plena do imóvel arrematado, bem como mandado de averbação para baixa das promessas de compra e venda, inscritas no AV-2 e AV-3 da matrícula do imóvel. 

Informações do julgador a quo às fls. 103.

Contraminuta às fls. 108.
VOTO
Conforme se infere do auto de arrematação copiado às fls. 69, o recorrente adquiriu o “direito e ação” ao imóvel constituído pelo aptº nº 704, situado na Rua Dois de Dezembro, nº 22, Flamengo/RJ.
Como se vê da certidão de Registro Geral do imóvel ora em exame, consta o registro de promessa de compra e venda procedido em 07.08.67 por Leonarda Barrese Guedes e seu marido Antonio Luiz Guedes em favor de Terezinha de Jesus Alves Morais. 

Em seguida, há averbação de promessa de cessão dos direitos à compra do imóvel feita por Terezinha de Jesus Alves Morais em favor de Serafina Pereira do Amorim, realizada em 10.12.70. 
Vale esclarecer que a ação em que o imóvel foi arrematado tem por objeto a cobrança de débitos condominiais.
Nestas hipóteses, o Superior Tribunal de Justiça confere legitimidade passiva ao promitente comprador “se a ocupação a esse título da unidade imobiliária é conhecida pelo condomínio, mesmo que a promessa de compra e venda não tenha sido registrada no ofício imobiliário”. (REsp nº 657.506/SP, 3ª Turma, Rel. Carlos Alberto Direito, j. 07.12.2006).

Andou bem o julgador a quo, destarte, ao admitir que o primeiro agravado incluísse apenas a promitente cessionária no polo passivo, seguindo a jurisprudência pacífica de nossa Corte, verbis:
0016833-81.2006.8.19.0001 – Apelação - Des. Ricardo Rodrigues Cardoso - Julgamento: 14/08/2012 – Décima Quinta Câmara Cível 
Cobrança de cotas condominiais. Cotas vincendas. Possibilidade. Ação de cobrança de cotas condominiais vencidas entre novembro de 2004 e janeiro de 2006. É fato que a ação de cobrança de cotas condominiais deve ser ajuizada, em regra, em face do proprietário do imóvel, por se tratar de obrigação propter rem. Ocorre que de há muito a jurisprudência se consolidou no sentido de aceitar a legitimidade passiva do promitente comprador ou promitente cessionário, ainda que sem título registrado, desde que o fato seja do conhecimento do Condomínio. Por esta razão, não há que se falar, também, na hipótese aventada pelos recorrentes de que subsiste obrigação de terceiros. Em relação ao argumento de que houve equívoco da juíza ao incluir na condenação as cotas vincendas, nada a prover, na medida em que, além de tal pedido constar da inicial, o artigo 290 do CPC dispõe que tais prestações devem ser inseridas. Recurso manifestamente improcedente

0003830-56.2002.8.19.0209 – Apelação - 1ª Ementa - Des. Leila Albuquerque - Julgamento: 16/09/2010 – Décima Oitava Câmara Cível 
Ação de cobrança. Quota condominial. Legitimidade passiva ad causam. Sentença que julgou improcedente o pedido em relação ao Espólio. Dívida propter rem. Obrigação que acompanha a res, não mantendo qualquer vinculação de natureza estritamente pessoal. Ação que pode ser proposta contra o proprietário, promitente- comprador ou cessionário, mesmo que a escritura não tenha sido registrada. Reforma da sentença para afastar a condenação do Condomínio ao pagamento dos ônus da sucumbência que em relação ao Espólio, tendo em vista ser plenamente justificada a dúvida acerca da legitimidade passiva, eis que mesmo no âmbito familiar pairavam dúvidas, chegando o imóvel ser arrolado no Inventário. Provimento parcial do recurso. 

Muito embora não exista o registro no álbum imobiliário da compra e venda definitiva e da cessão definitiva, fato é que inexiste impedimento para transferir a plena propriedade em razão da arrematação.
Considerando que a arrematação judicial é título aquisitivo originário, entende esta relatoria que à hasta pública não podem sobreviver pendências que anteriormente tisnavam a propriedade plena, devendo o imóvel ser passado ao arrematante livre de qualquer ônus que incida sobre o imóvel. 
Aliás, não é razoável, tendo em conta os princípios da celeridade processual e da economia processual, que o arrematante seja obrigado a ajuizar demanda diversa para só então ter a propriedade plena sobre o imóvel ora arrematado.

Isso sem contar que o valor pago pelo ora recorrente corresponde àquele de sua propriedade plena, como se vê do laudo de avaliação de fls. 369, não tendo ocorrido qualquer abatimento. 

O modo de aquisição originário é bem definido por Caio Mário da Silva Pereira: 

"Diz-se originária, quando o indivíduo, num dado momento, torna-se dono de uma coisa que jamais esteve sob o senhorio de alguém. É uma propriedade que se adquire sem que ocorra a sua transmissão por outrem, seja voluntária ou involuntária, direta ou indireta. E resulta numa propriedade sem relação causal com o estado jurídico anterior da própria coisa". 

É certo que, na alienação forçada ora em foco, ocorre a perda da propriedade, por parte de uma pessoa, e aquisição da mesma, por outra, sem que entre elas exista qualquer relação, ou seja, sem que se caracterize uma transmissão de propriedade. 

Neste sentido são os julgados do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 

Civil. Processual civil. Arrematação. Bem hipotecado. A arrematação extingue a hipoteca, tanto que o credor hipotecário tenha sido intimado da realização da praça, posto que tem conteúdo de aquisição originaria, livre dos ônus que anteriormente gravavam o bem por esse meio adquirido. (Resp 40191 / SP, j. 14/12/1993, rel. Ministro dias trindade, 4ª turma).
Processual civil. Execução fiscal. IPTU. Arrematação de imóvel em hasta pública. Aquisição originária. Adjudicação. Violação do art. 130, parágrafo único, do CTN. Ocorrência. Obrigação tributária propter rem. Existência de responsabilidade tributária.

1. Discute-se nos autos se o credor-exequente (adjudicante) está dispensado do pagamento dos tributos que recaem sobre o imóvel anteriores à adjudicação.

2. Arrematação e adjudicação são situações distintas, não podendo a analogia ser aplicada na forma pretendida pelo acórdão recorrido, pois a adjudicação pelo credor com dispensa de depósito do preço não pode ser comparada a arremate por terceiro.

3. A arrematação em hasta pública extingue o ônus do imóvel arrematado, que passa ao arrematante livre e desembaraçado de tributo ou responsabilidade, sendo, portanto, considerada aquisição originária, de modo que os débitos tributários anteriores à arrematação sub-rogam-se no preço da hasta. Precedentes: REsp 1.188.655/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 8.6.2010; AgRg no Ag 1.225.813/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8.4.2010; REsp 909.254/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma  DJe 21.11.2008.

4. O adquirente só deixa de ter responsabilidade pelo pagamento dos débitos anteriores que recaiam sobre o Bem, se ocorreu, efetivamente, depósito do preço, que se tornará a garantia dos demais credores. De molde que o crédito fiscal perquirido pelo fisco é abatido do pagamento, quando da praça, por isso que, encerrada a arrematação, não se pode imputar ao adquirente qualquer encargo ou responsabilidade.

5. Por sua vez, havendo a adjudicação do imóvel, cabe ao adquirente (credor) o pagamento dos tributos incidentes sobre o Bem adjudicado, eis que, ao contrário da arrematação em hasta pública, não possui o efeito de expurgar os ônus obrigacionais que recaem sobre o Bem.

6. Na adjudicação, a mutação do sujeito passivo não afasta a responsabilidade pelo pagamento dos tributos do imóvel adjudicado, uma vez que a obrigação tributária propter rem (no caso dos autos, IPTU e taxas de serviço) acompanha o Bem, mesmo que os fatos imponíveis sejam anteriores à alteração da titularidade do imóvel (arts. 130 e 131, I, do CTN).

7.  À luz do decidido no REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18.12.2009, "os impostos incidentes sobre o patrimônio (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU) decorrem de relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência de fato imponível encartado, exclusivamente, na titularidade de direito real, razão pela qual consubstanciam obrigações propter rem, impondo-se sua assunção a todos aqueles que sucederem ao titular do imóvel." Recurso especial provido.

(REsp 1179056/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 21/10/2010)
A nossa Corte também segue a mesma linha de raciocínio. Confira-se:
0023058-67.1999.8.19.0000 (1999.002.01409) – Agravo de Instrumento - 1ª Ementa - Des. Gustavo Kuhl Leite - Julgamento: 11/05/1999 – Segunda Câmara Cível 

Penhora de imóvel - Arrematação - Cancelamento de penhora 

Bem penhorado. Arrematação. Cancelamento da penhora. O bem arrematado se transfere para o arrematante livre deste ônus. Tendo a aquisição judicial de bem caráter originário, o imóvel se transfere ao arrematante livre dos ônus da penhora, tanto quanto extingue a hipoteca, que e' direito real, quando intimado da praça o credor hipotecado. Se assim não fora, situação esdruxula ocorreria. Com a arrematação o imóvel passou à propriedade do arrematante. Se continuasse a incidir sobre ele a penhora, nova praça seria realizada e com a venda judicial, o bem seria do patrimônio, não da executada, mas do novo proprietário, primeiro arrematante. Portanto este é' que garantiria, com seu patrimônio, execução sofrida pela executada. Agravo denegado. (IRP) 

Diante deste quadro, merece acolhimento a pretensão recursal, devendo o imóvel arrematado ser passado ao arrematante livre de qualquer ônus que incida sobre o imóvel. 

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso, para determinar a expedição de nova carta de arrematação com expressa determinação para transferência da propriedade plena do imóvel arrematado, bem como mandado de averbação para baixa das promessas de compra e venda, inscritas no AV-2 e AV-3 da matrícula do imóvel. 
Rio de Janeiro, 16 de abril de 2013.

CLAUDIA TELLES

DESEMBARGADORA RELATORA
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